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O SR. PRESIDENTE - SIDNEY BERALDO - PSDB - Esta Presidência gostaria de fazer uma comunicação aos nobres Deputados, respondendo à uma Questão de Ordem. 

O nobre Deputado Giba Marson, do Partido Verde, suscitou uma Questão de Ordem, na Sessão Ordinária de ontem, referente a um requerimento da Deputada Havanir Nimtz, do Prona, indagando sobre a interpretação desta Presidência concernente ao direito de funcionamento parlamentar daqueles partidos políticos, tendo em vista o decidido até agora sobre o assunto no âmbito da Câmara dos Deputados.

Ele fundamenta a sua Questão de Ordem na decisão do Presidente da Câmara dos Deputados sobre a mesma matéria. A decisão da Presidência daquela Casa tem o seguinte teor: 

“Decisão da Presidência - À vista do parecer da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, aprovado em 9 de julho do corrente ano, dando provimento nos termos do parecer vencedor do Deputado Sérgio Miranda ao recurso n.º 9, de 2003, relacionado à decisão da Presidência à Questão de Ordem formulada acerca da ampliação do artigo 57, da Lei n.º 9.096, de 1995, com o fim de determinar quais partidos têm direito ao funcionamento parlamentar na presente legislatura, resolvo reconhecer, até que o mencionado do recurso seja submetido, na forma regimental, ao Plenário da Câmara dos Deputados, o funcionamento parlamentar para a aplicação no âmbito interno da Câmara dos Deputados ao Partido Verde - PV - e ao Partido da Reedificação da Ordem Nacional - Prona. 

Brasília, 1.º de agosto de 2003. 

João Paulo Cunha, Presidente da Câmara dos Deputados.”
Esta Presidência passa a responder: 

A Lei Federal n.º 9096, de 1995, estabelece em seu artigo 57 que será observado para fins de funcionamento parlamentar da Assembléia Legislativa:

- as exigências feitas para funcionamento parlamentar no âmbito da Câmara dos Deputados;

- eleger representantes na respectiva Assembléia Legislativa;

- ter âmbito no total de 1% dos votos apurados na circunscrição não computados os votos brancos e os votos nulos.

Os dois últimos requisitos foram preenchidos, como demonstra a comunicação oficial do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, mediante ofício n.º 13.921, datado em cinco de dezembro de 2002 ao Presidente da Assembléia Legislativa.

Relativamente às exigências no âmbito da Câmara dos Deputados para funcionamento parlamentar, há informações que prevalecem: é decisão final do Plenário o deliberado sobre o assunto no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça para dizer que esses dois partidos têm reconhecido o direito de funcionamento parlamentar na Câmara dos Deputados, restando também cumpridos no âmbito da Assembléia Legislativa a legislação federal até outra decisão do Plenário da Câmara dos Deputados, conforme resolveu o Presidente da Câmara, Deputado João Paulo Cunha.

É a resposta da Presidência à Questão de Ordem.

A SRA.  HAVANIR NIMTZ  - PRONA - Sr. Presidente, em meu nome, em nome do PV, do Prona, em nome do Deputado Giba Marson e em nome dos nossos eleitores, que são mais de dois milhões de eleitores dos dois partidos, venho agradecer o acolhimento de V. Exa. na Questão de Ordem apresentada pelo nobre Deputado Giba Marson, decidindo buscar o reconhecimento parlamentar.

Estamos há sete meses aguardando uma decisão de um direito adquirido nosso diante desta Casa Legislativa. Desde o dia 1.º de agosto, no âmbito da Câmara Federal, já foi obtido o reconhecimento parlamentar do Prona e do PV.

Aguardamos com tranqüilidade. Quero aqui, neste plenário, agradecer a brilhante condução dos trabalhos desta Casa Legislativa pelo nobre Presidente Sidney Beraldo e pela sensibilidade, pela lucidez e pelo bom senso que V. Exa. demonstrou como líder maior deste Parlamento.

Agradeço a Deus por estar fazendo parte deste Parlamento e enobrecendo os nossos trabalhos, fazendo com que nós agora tenhamos o pleno direito, a garantia ao pleno exercício parlamentar nesta Casa Legislativa. Muito obrigada.

O SR.  GIBA MARSON  - PV - Sr. Presidente, quero agradecer a sua sensibilidade no sentido de reconhecer o funcionamento parlamentar do Partido Verde. Aguardávamos essa decisão já desde a nossa posse. Agora, com certeza, teremos a oportunidade de demonstrarmos o nosso funcionamento pleno, o exercício pleno do nosso mandato. 

Em nome dos Deputados Afonso Lobato, Ricardo Castilho e em meu nome pessoal, podemos agora graças à sua decisão colocar todo o nosso trabalho e toda a nossa dedicação ao serviço do povo do Estado de São Paulo. A partir de agora estaremos com a plenitude para desenvolvermos os nossos trabalhos para o povo de São Paulo. Muito obrigado.
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